
ATO NORMATIVO CONJUNTO-GCGJ Nº 1, DE 7 DE ABRIL DE 2024.

Código de validação: EFF7DEBF48
ANC-GCGJ - 12024
( relativo ao Processo 514922023 )
Dispõe sobre os procedimentos relativos ao protesto extrajudicial de crédito decorrente de sentença condenatória transitada em
julgado referentes a condenação por quantia certa ou outra obrigação convertida em pecúnia, custas judiciais, honorários de
sucumbência, bem como decisão interlocutória que fixe verba alimentar.
CONSIDERANDO que, em conformidade com o art. 1º da Lei Federal nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, o protesto extrajudicial
é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros
documentos de dívida, traduzindo-se em meio capaz de coibir o descumprimento da obrigação, apresentando-se como alternativa
célere e eficaz para inibição da inadimplência, contribuindo para a desjudicialização e preservando a garantia constitucional do
acesso à justiça;
CONSIDERANDO que o protesto é meio eficaz para solução extrajudicial dos conflitos de interesses que envolvem credor e
devedor, com menor onerosidade e maior celeridade, trazendo uma estreita relação de aderência com o a adoção de soluções
alternativas de conflito, que visa a aumentar a efetividade das decisões judiciais e desafogar o Poder Judiciário em todo o território
nacional;
CONSIDERANDO o julgamento, em 19/12/2023, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, do Recurso Extraordinário nº
1.355.208, rel. Min. Cármen Lúcia, em regime de repercussão geral (tema 1184), trazendo em suas Notas Técnicas nº 06/2023 e
08/2023, ambas do Núcleo de Processos Estruturais e Complexos do STF, a sinalização de que o protesto de certidões de dívida
ativa costuma ser mais eficaz que o ajuizamento de execuções fiscais;
CONSIDERANDO que a Diretriz Estratégica 3, apresentada pelo Conselho Nacional de Justiça no XIII Encontro Nacional do Poder
Judiciário em 2019, consiste em que as Corregedorias regulamentem e incentivem a utilização do protesto extrajudicial das
decisões judiciais transitadas em julgado (Justiça Estadual, Justiça Federal e Justiça do Trabalho);
CONSIDERANDO que o Provimento nº 149/2023 do Conselho Nacional de Justiça prevê a possibilidade de pagamento
postergado de emolumentos, acréscimos legais e demais despesas, devidos pela apresentação de títulos de crédito e outros
documentos de dívida para protesto;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 517 do Código de Processo Civil, que dispõe a respeito do protesto de decisão judicial
transitada em julgado, fundado na ausência de pagamento após o transcurso do prazo para adimplemento voluntário;
CONSIDERANDO o disposto no § 1º do art.528 do Código de Processo Civil, que prevê, expressamente a possibilidade de
protesto do pronunciamento judicial que trate de prestação alimentícia, seja sentença que condene ao pagamento de prestação
alimentícia ou de decisão interlocutória que fixe alimentos, após o decurso do prazo legal; e
CONSIDERANDO que o protesto do título executivo judicial, com trânsito em julgado, em caso de inadimplemento do devedor,
pode contribuir para o cumprimento da obrigação, e coloca termo ao processo de cumprimento de sentença, contribuindo para a
redução do acervo dos feitos judiciais e a taxa de congestionamento no Poder Judiciário.
RESOLVE:
Art. 1º O crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado, relativo a condenação por quantia certa, líquida e exigível ou
outra obrigação convertida em pecúnia, poderá ser levado a protesto no tabelionato da comarca do juízo do domicílio do devedor
(Art. §1ª, art. 356, do Provimento CNJ 149/2023), mediante emissão de Certidão de Dívida Judicial (CDJ) de existência de dívida,
depois de transcorrido o prazo de 15 (quinze) dias para pagamento voluntário, nos termos dos arts. 517 c/c 523 do Código de
Processo Civil (CPC).
§ 1º. É cabível o protesto de decisão interlocutória que fixe verba alimentar ou ainda de sentença condenatória/homologatória de
acordo de prestação dessa mesma natureza, mediante manifestação de interesse do credor, após o transcurso de 03 (três) dias da
intimação pessoal do executado, consoante previsão estabelecida no art. 528, § 1º do CPC.
§ 2º Atendidas as exigências estabelecidas no caput, é facultado ao advogado requerer o protesto do valor correspondente aos
honorários de sucumbência junto com o débito principal em favor de seu constituinte.
§ 3º Caso o documento de dívida se refira a valor diverso do constante na parte dispositiva da sentença, o protesto será
condicionado à apresentação pelo credor de planilha de cálculo elaborada em conformidade com a decisão judicial pela Contadoria
Judicial do juízo da causa.
§ 4º O requerimento da Certidão de Dívida Judicial (CDJ) para protesto, poderá ser realizado nos autos do processo eletrônico, por
advogado ou pela parte, no âmbito das Unidades Judiciárias (UJs), caso em que a dívida será levada a protesto a pedido e sob a
responsabilidade do credor.
§ 5º No sentido de dar efetividade à decisão judicial transitada em julgado que represente obrigação pecuniária líquida, certa e
exigível, nos termos dos arts. 517 c/c 523 do CPC, ou ainda, quando se tratar de sentença irrecorrível acerca de alimentos
provisórios ou provisionais, desde que transcorrido o prazo estipulado para o pagamento espontâneo, nos termos do art. 528, §1º
do CPC, o TJMA e/ou suas Unidades Judiciárias (UJs), poderão realizar a atualização monetária, emissão e posterior envio a
protesto de Certidões de Dívida Judiciais (CDJs), figurando como apresentante da dívida.
Art. 2º. Nas hipóteses estabelecidas no artigo anterior, a Certidão de Dívida Judicial (CDJ) serão demandadas pelo advogado,
credor, TJMA ou pelas Unidades Judiciárias (UJs) para o fim de efetivação do protesto extrajudicial, devendo constar no
documento as seguintes informações:
I. Qualificação do credor ou do representante legal: nome ou razão social, endereço, número de inscrição no cadastro do Ministério
da Fazenda (CPF/CNPJ) e, sempre que conhecidos, contato telefônico e e-mail;
II. Identificação do órgão judiciário e do responsável pela emissão da Certidão de Dívida Judicial (CDJ), acompanhado do Código
do Malote Digital e e-mail institucional da Unidade Judicial respectiva;
III. Qualificação do devedor: nome ou razão social, endereço, número de inscrição no cadastro do Ministério da Fazenda
(CPF/CNPJ) e, sempre que conhecidos, contato telefônico e e-mail;
IV. Valor líquido e certo da dívida, de forma discriminada (valor da condenação, honorários advocatícios e multas), constando a
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data da última atualização, bem como indicando a taxa de juros moratórios e encargos aplicados;
V. Natureza e número do processo judicial, as partes envolvidas e o juízo de origem, a data do trânsito em julgado;
VI. Data da intimação do devedor para pagamento e de quando transcorreu o prazo para o pagamento voluntário;
VII. Informação de que o protesto não impede a regular execução judicial do débito;
VIII. Referência de que a parte devedora é beneficiária da gratuidade da justiça, quando for o caso;
IX. Dados bancários do Credor ou, Instruções para depósito judicial, quando a dívida for apresentada pelo TJMA e/ou por uma
Unidade Judiciária (UJ);
X. Menção de que a Certidão de Dívida Judicial (CDJ) é título hábil para o protesto extrajudicial, nos termos do parágrafo único do
art. 1º da Lei Federal nº 9.492/1997;
§ 1º A Certidão de Dívida Judicial (CDJ) expedida, com a finalidade específica de se promover o protesto, será isenta da cobrança
de custas judiciais;
§ 2º – Cópia da Certidão emitida deverá ser juntada aos respectivos autos, obrigatoriamente.
§ 3º O protesto independe de prévio depósito de emolumentos ou quaisquer outras despesas, inclusive de intimação do devedor,
cujos valores serão pagos pelo devedor, ou interessado, no ato do pedido de cancelamento do protesto, devendo o cálculo ser
feito com base nos valores da tabela de emolumentos em vigor na data em que ocorrer o efetivo cancelamento ou no ato do
pagamento elisivo.
§ 4º. Os valores relativos aos emolumentos, despesas cartorárias e selos, referente ao protesto de Certidão de Dívida Judicial
(CDJ), serão pagos pelo devedor, ou interessado, nos termos do parágrafo anterior, não incidindo a referida cobrança em caso de
desistência, cancelamento judicial ou sustação do protesto, quando então o adimplemento ficará sob a incumbência do credor.
§ 5º. Na hipótese de ocorrer, por parte do TJMA ou por uma Unidade Judiciária (UJ), o encaminhamento indevido para protesto ou
equívoco na expedição da Certidão de Dívida Judicial (CDJ), sobre o pedido de desistência ou cancelamento indevidos, não
incidirão recolhimento de emolumentos e demais taxas, devendo ser utilizado o selo correspondente a "Ato Isento".
§ 6º. Havendo sustação da Certidão de Dívida Judicial (CDJ), por decisão judicial, seja de natureza temporária ou permanente, não
incidirá recolhimento de emolumentos e demais taxas, em relação aos órgãos do Poder Judiciário.
§ 7º. Eventual quitação da dívida por forma diversa, não desobriga a parte devedora do pagamento dos emolumentos e custas
relacionadas ao protesto já processado ou em processamento.
§ 8º. Em todos os casos, a Certidão de Dívida Judicial (CDJ) deverá ser· levada a protesto no tabelionato da comarca de domicílio
do devedor, sob a exclusiva responsabilidade do apresentante, podendo este comparecer diretamente ao Cartório ou realizar a
apresentação da dívida a protesto por meio da CENPROT (Art. 41-A, da Lei 9.492/1997).
Art. 3º. Caso a apresentação da Certidão de Dívida Judicial (CDJ), seja realizada pelo credor, ou seu representante em nome
deste, a demonstração do adimplemento do débito pelo pagamento do título antes do protesto ou, quando já protestado, pelo seu
cancelamento, será encaminhada pela serventia competente, via Malote Digital, ao Juízo onde tramita o processo.
Parágrafo Único. Quando a apresentação à protesto da Certidão de Dívida Judicial (CDJ) for realizada pelo Juízo prolator da
decisão, via CENPROT (Art. 41-A, da Lei 9.492/1997), a informação do adimplemento do débito ficará disponível na Central
referida.
Art. 4º. O devedor que estiver discutindo a validade da sentença judicial protestada, em sede de ação rescisória, poderá requerer,
às suas expensas e responsabilidade, anotação à margem do título protestado acerca da existência da referida ação (art. 517, §3º
do CPC).
Art. 5º. Fica aprovado o modelo de Certidão de Dívida Judicial (CDJ), anexo e parte integrante deste Provimento.
Art. 6º. A Diretoria de Tecnologia de Informação do Tribunal de Justiça responsabilizar-se-á pela criação, adaptação ou otimização
do sistema do PJe para a interoperabilidade da execução do presente Provimento, cabendo ao Instituto de Estudos de Protesto do
Brasil – Seção Maranhão, por meio da CENPROT (Art. 41-A, da Lei 9.492/1997), fornecer todos os elementos técnicos para a
comunicação entre sistemas.
Art. 7º. O presente ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
ANEXO I
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE DÍVIDA JUDICIAL (CDJ) | Nº____/20___
(Conforme Provimento CGJ/MA nº___/20____.)
Certifico a existência de débito judicial, decorrente do não pagamento pela parte devedora de dívida constituída no processo
judicial identificado a seguir:
DADOS DO CREDOR.
Credor: xxxxxxxxxxxxxx CPF/CNPJ: xxxxxxxxxxxxx
Endereço completo: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Telefone:
E-Mail:
DADOS BANCÁRIOS DO CREDOR:
Banco:
Agência:
Conta Corrente:
Chave PIX:
UNIDADE JUDICIÁRIA XXXXXXXXXXXXXXXXX
DADOS DO DEVEDOR: (NÃO BENEFICIÁRIO / BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
Devedor (a): XXXXXXXXXXX CPF/CNPJ: XXXXXXXXXXXX
Endereço completo: (o endereço completo quando conhecido)
Telefone:
E-Mail:
DADOS DO PROCESSO:
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Número do processo:
Partes:
Juízo de Origem:
Data da Distribuição:
Prazo final (vencimento do título):
Natureza do débito: (comum, alimentos, honorários advocatícios)
Decisão Judicial: (sentença judicial com trânsito em julgado ou decisão interlocutória) Data do Trânsito:
DISCRIMINAÇÃO DO DÉBITO:
Valor do Débito:
Atualizado até:
E para constar, lavro a presente certidão para efeito de cobrança administrativa da dívida, por meio de protesto do título nos
termos do artigo 1° da Lei Federal n. 9.492/1997. O referido é verdade e dou fé.
(Município)/MA, de de
Assinatura digital
Nome do servidor, cargo (Analista Judiciário/Chefe de Cartório/Diretor (a) da CPE) e cadastro Obs.: O documento deve ser
assinado eletronicamente pelo responsável, conforme art 1º, III, “b”, da Lei 11.419/2006.

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, em São Luís, 7 de abril de 2024.

Desembargador JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Corregedor-Geral da Justiça

Matrícula 140558

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 126599
Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 15/04/2024 13:44 (JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO)
Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 22/04/2024 14:41 (PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA)

Informações de Publicação

73/2024 24/04/2024 às 15:22 25/04/2024
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